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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS-FEDERAL Nº 1365/2022 

                        

                             Rio de Janeiro, 01 de dezembro de 2022. 

 

Processo n° 5008443-57.2022.4.02.5118, 

ajuizado por                                             . 

 

  O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas da 1ª 

Vara Federal de Duque de Caxias, da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, quanto à cirurgia 

de osteotomia tibial valgizante joelho esquerdo. 

 

I – RELATÓRIO 

1.  Resgata-se que para a presente demanda, este Núcleo emitiu o Despacho 

NATJUS-FEDERAL Nº 0271/2022 (Evento 8, PARECER1, Página 1), elaborado em 18 de 

outubro de 2022, onde devido ao lapso temporal decorrido, foi recomendado a apresentação de 

novo documento médico atualizado. 

2.  Nesse sentido, foi acostado novo documento médico (Evento 

17_ANEXO2_Página 1-2), emitido por                                       em impresso da Policlínica 

Francisco de Paula, datado de 28 de outubro de 2022, bem como o exame de ressonância 

magnética realizado na Clínica Dimagem de Diagnóstico por Imagem em 04/08/2021, com 

laudo assinado pelo médico                                                ).. 

3.  Trata-se de Autora, 57 anos de idade, apresentando as patologias de lesão do 

menisco medial e lesão condral. Foram citadas as Classificações Internacionais de Doenças 

(CID 10): M17 - Gonartrose (artrose do joelho), M23.8 - Outros transtornos internos do 

joelho e M23.9 - Transtorno interno não especificado do joelho. Aguardando artroplastia 

do joelho esquerdo. É informado que a Autora não apresenta condições de trabalho por tempo 

indeterminado. 

4.  O laudo do exame de ressonância magnética de joelho esquerdo realizado em 

04/08/2021(Evento 17_ANEXO2_Página 2), onde apresenta as seguintes alterações: redução do 

compartimento articular femorotibial medial, com afilamento difuso e irregularidades das 

cartilagens associado a cistos e edema do osso condral, além de osteófitos marginais de aspecto 

degenerativo; focos de sinal elevado e irregularidades das cartilagens femorotibial lateral com 

osteófitos marginais de aspecto degenerativo; cistos subcorticais margeados por edema na tíbia 

e no fêmur junto as respectivas inserções dos ligamentos cruzados  por entesopatia; focos de 

sinal elevado e irregularidades das superfícies das cartilagens patelar e troclear por condropatia. 

Menisco medial extruso, apresentando ruptura complexa no corpo/corno posterior; menisco 

lateral com aspecto degenerativo; desorganização das fibras do ligamento anterior por lesão; 

lamina liquida entre a bursa do gastrocnemio medial e o semimembranosos e moderado derrame 

articular com sinais de sinuvite.  

 

II - ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 
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1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém 

as diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e 

aperfeiçoar o funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o 

conjunto de ações e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e dá outras providências. 

3.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo 

XXVI da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos 

leitos e aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, 

o acesso aos leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar 

de urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de 

urgência. 

4.  O Anexo XXXIV da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro 

de 2017, institui a Política Nacional de Atenção de Alta Complexidade em Traumato-Ortopedia. 

5.  A Deliberação CIB-RJ n° 561 de 13 de novembro de 2008 aprova a Rede de 

Atenção em Alta Complexidade de Traumatologia e Ortopedia. 

6.  A Deliberação CIB-RJ n° 1.258 de 15 de abril de 2011 aprova a Rede de 

Traumatologia e Ortopedia de Média Complexidade no Estado do Rio de Janeiro. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  As lesões do menisco podem ocorrer quando o joelho em posição flexionada ou 

parcialmente flexionada é submetido a uma força rotacional de grande magnitude, fazendo com 

que o menisco seja comprimido entre o fêmur e a tíbia, levando à lesão. As rupturas são mais 

frequentes em pacientes jovens e relacionadas a episódios traumáticos; porém, em pacientes 

com idade mais avançada, as lesões podem ocorrer em pequenos movimentos torcionais durante 

a realização de atividades diárias. As lesões de menisco são classificadas de acordo com a 

localização, relacionando-se à vascularização meniscal, e quanto ao padrão da lesão1. Quando 

os meniscos do joelho são frequentemente lesados, sua retirada cirúrgica é muito comum. Em 

alguns casos, após ser retirado é formado um menisco idêntico ao primeiro, mas não constituído 

por cartilagem e sim por tecido conjuntivo fibroso denso que se torna menos resistente2. 

                                            
1 PROJETO DIRETRIZES. Associação Médica Brasileia e Conselho Federal de Medicina. Lesão Meniscal. Disponível em: 

<http://diretrizes.amb.org.br/_BibliotecaAntiga/lesao-meniscal.pdf>. Acesso em: 01 dez. 2022. 
2 NABARRETE, A. A. Rio Total Revista Eletrônica. Incidência de Lesão no Ligamento Cruzado Anterior.  

Disponível em: <http://www.riototal.com.br/saude/saude55.htm>. Acesso em: 01 dez. 2022. 

http://www.riototal.com.br/saude/saude55.htm
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2.  A artrose degenerativa do joelho recebe a denominação de gonartrose3. 

Artrose é uma patologia articular degenerativa comum, em que ocorre lesão e perda 

cartilagínea, inflamação sinovial e remodelação óssea. Os sintomas típicos incluem dor 

articular/periarticular que agrava com a marcha, rigidez matinal inferior a 30 minutos, 

crepitações, instabilidade e perda da amplitude articular. O joelho é a articulação mais 

frequentemente acometida, sendo a gonartrose frequentemente incapacitante. A dor é o motivo 

de consulta e cerca de metade dos indivíduos refere a dor como o seu principal problema. O 

objetivo principal consiste em reduzir a dor e a rigidez articular, otimizando a funcionalidade e a 

qualidade de vida4. Os pacientes com osteoartrose graus II e III com comprometimento 

progressivo da independência das atividades de vida diária e falha do tratamento conservador 

(farmacológico e não farmacológico) devem ser referidos para o ortopedista que fará a 

indicação do tratamento cirúrgico. As cirurgias indicadas são: desbridamento artroscópico, 

osteotomias e artroplastias5. 

 

DO PLEITO 

1.  A ortopedia é a especialidade médica que utiliza métodos médicos, cirúrgicos e 

físicos para tratar e corrigir deformidades, doenças e lesões no sistema esquelético, em suas 

articulações e estruturas associadas6. 

2.  A ortopedia cirúrgica é a especialidade que utiliza métodos médicos, 

cirúrgicos e físicos para tratar e corrigir deformidades, doenças e lesões no sistema esquelético, 

em suas articulações e estruturas associadas7. 

3.  A artroplastia total de joelho consiste basicamente na substituição da 

articulação, em seus segmentos femoral, tibial e patelar por implantes protéticos, constituídos 

por um componente femoral de metal, um componente tibial com base metálica que suporta 

uma base de polietileno, e o componente patelar formado somente por polietileno. É 

considerada uma cirurgia de grande porte, cujas finalidades básicas são aliviar a dor, obter 

ganho funcional e corrigir deformidades, sendo indicada nas osteoartroses, doenças reumáticas, 

hematológicas e osteonecroses8. 

 

III – CONCLUSÃO 

                                            
3 ANDRADE, M. A. P. et al. Osteotomia femoral distal de varização para osteoartrose no joelho valgo: seguimento em longo prazo. 

Revista Brasileira de Ortopedia, São Paulo, v. 44, n. 04, p.346-50, 2009. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/pdf/rbort/v44n4/a11v44n4.pdf>. Acesso em: 01 dez. 2022. 
4 MOREIRA, M., AFONSO, M., ARAÚJO, P. Anti-inflamatórios não esteroides tópicos no tratamento da dor por osteoartrose do 

joelho – Uma revisão baseada na evidência. Revista Portuguesa de Medicina Geral e Familiar, n.30, p.102-108, 2014. Disponível 
em: <http://www.scielo.mec.pt/pdf/rpmgf/v30n2/v30n2a05.pdf>. Acesso em: 01 dez. 2022. 
5 COIMBRA, I. B. et al. Consenso brasileiro para o tratamento da osteoartrite (osteoartrose). Revista Brasileira de Reumatologia, 

São Paulo, v. 42, v. 6, p. 371-4, nov/dez. 2002. Disponível em: <http://sncsalvador.com.br/artigos/tratamento-de-artrose-consenso-
brasileriro.pdf>. Acesso em: 01 dez. 2022. 
6 BIBLIOTECA VIRTUAL EM SAÚDE. DeCS. Descritores em Ciências da Saúde. Ortopedia. Disponível em:  
<http://decs.bvs.br/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-

bin/decsserver/decsserver.xis&task=exact_term&previous_page=homepage&interface_language=p&search_language=p&search_ex

p=Ortopedia>.  Acesso em: 01 dez. 2022. 
7 BIBLIOTECA VIRTUAL EM SAÚDE. Descritores em Ciências da Saúde.  Ortopedia. Disponível em: <http://decs.bvs.br/cgi-

bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-

bin/decsserver/decsserver.xis&task=exact_term&previous_page=homepage&interface_language=p&search_language=p&search_ex
p=ortopedia>. Acesso em: 01 dez. 2022. 
8 LIMA, A. L. M. et al. Infecção pós-artroplastia total do joelho – considerações e protocolo de tratamento. Acta Ortopédica 

Brasileira, São Paulo, v. 12, n. 4, p. 236-41, out./dez. 2004. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-78522004000400007&lng=es&nrm=iso&tlng=es>. Acesso em: 01 

dez. 2022. 

http://www.scielo.br/pdf/rbort/v44n4/a11v44n4.pdf
http://www.scielo.mec.pt/pdf/rpmgf/v30n2/v30n2a05.pdf
http://decs.bvs.br/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-bin/decsserver/decsserver.xis&task=exact_term&previous_page=homepage&interface_language=p&search_language=p&search_exp=ortopedia
http://decs.bvs.br/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-bin/decsserver/decsserver.xis&task=exact_term&previous_page=homepage&interface_language=p&search_language=p&search_exp=ortopedia
http://decs.bvs.br/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-bin/decsserver/decsserver.xis&task=exact_term&previous_page=homepage&interface_language=p&search_language=p&search_exp=ortopedia
http://decs.bvs.br/cgi-bin/wxis1660.exe/decsserver/?IsisScript=../cgi-bin/decsserver/decsserver.xis&task=exact_term&previous_page=homepage&interface_language=p&search_language=p&search_exp=ortopedia
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1.   Inicialmente, cumpre esclarecer que este Núcleo observou divergência entre o 

pleito e o tratamento prescrito, embora à inicial (Evento 1_INIC1_Página 3) conste pleiteada a 

cirurgia de osteotomia valgizante de joelho esquerdo, no documento médico consta a 

cirurgia de artroplastia de joelho esquerdo (Evento 17_ANEXO2_Página 1). Portanto, este 

Núcleo considerou o tratamento prescrito em documento médico mais recente (Evento 

17_ANEXO2_Página 1) uma vez que, em relação aos documentos médicos acostados (Evento 

1, PRONT9, Páginas 12 a 30; Evento 1, PRONT10, Páginas 1 a 30; Evento 1, PRONT11, 

Páginas 1 a 59; Evento 1, PRONT12, Páginas 1 e 2; Evento 1, OUT14, Página 1), emitidos nos 

anos de 2008 a 2012, houve mudança no quadro clínico e tratamento da Autora. Sendo assim, 

este Núcleo dissertará sobre a indicação do tratamento prescrito pelo profissional médico 

devidamente habilitado. 

2.  Diante o exposto, informa-se que a cirurgia em ortopédica de joelho 

(artroplastia) está indicada ao manejo do quadro clínico apresentado pela Autora (Evento 

17_ANEXO2_Página 1). 

3.  Considerando o disposto na Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde 

(RENASES), cabe esclarecer que a cirurgia ortopédica demandada está coberta pelo SUS, 

conforme Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do 

SUS (SIGTAP), na qual constam: consulta médica em atenção especializada, artroplastia total 

primária do joelho, artroplastia unicompartimental primária do joelho, respectivamente sob os 

códigos de procedimentos 03.01.01.007-2, 04.08.05.006-3 e 04.08.05.007-1. 

4.  No entanto, por se tratar de demanda cirúrgica, somente após a avaliação do 

médico especialista (cirurgião ortopédico) que realizará o acompanhamento da Autora, 

poderá ser definida a abordagem terapêutica mais adequada ao seu caso. 

5.  Para regulamentar o acesso aos procedimentos em ortopedia incorporados no 

SUS, o Ministério da Saúde publicou a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de 

setembro de 2017, que estabelece a Política Nacional de Atenção de Alta Complexidade em 

Traumato-Ortopedia, prevendo a organização de forma articulada entre o Ministério da Saúde, 

as Secretarias de Estado da Saúde e do Distrito Federal e as Secretarias Municipais de Saúde, 

por intermédio de redes estaduais e regionais, bem como contando com os Componentes da 

Atenção Básica, Especializada e das Redes de Atenção em Ortopedia Regional de cada unidade 

federada. 

6.  Nesse sentido, no Estado do Rio de Janeiro, foi pactuado na Comissão 

Intergestores Bipartite as Deliberações CIB-RJ n° 561 de 13 de novembro de 20089 e CIB-RJ n° 

1.258 de 15 de abril de 201110, que aprovam a Rede de Traumatologia e Ortopedia de Média 

e Alta Complexidade no Estado do Rio de Janeiro. Assim, o Estado do Rio de Janeiro conta 

com as unidades habilitadas no SUS para atenção ortopédica e suas referências para as ações em 

ortopedia de média e alta complexidade no Estado do Rio de Janeiro. 

7.  O acesso ao serviço habilitado para o caso em tela ocorre com a inserção da 

demanda junto ao sistema de regulação. Cumpre salientar que a Política Nacional de Regulação, 

está organizada em três dimensões integradas entre si: Regulação de Sistemas de Saúde, 

Regulação da Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência, que devem ser 

                                            
9 Deliberação CIB-RJ n° 561 de 13 de novembro de 2008 que aprova a Rede de Atenção em Alta Complexidade de Traumatologia e 
Ortopedia. Disponível em: <http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/116-cib-2008/novembro/454-deliberacao-cib-rj-n-0561-de-

13-de-novembro-de-2008.html>. Acesso em: 01 dez. 2022. 
10 Deliberação CIB-RJ n° 1.258 de 15 de abril de 2011 que aprova a Rede De Traumatologia e Ortopedia de Média Complexidade 
no Estado do Rio De Janeiro. Disponível em: <http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/73-2011/abril/1384-deliberacao-cib-no-

1258-de-15-de-abril-de-2011.html>. Acesso em: 01 dez. 2022. 

http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/73-2011/abril/1384-deliberacao-cib-no-1258-de-15-de-abril-de-2011.html
http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/73-2011/abril/1384-deliberacao-cib-no-1258-de-15-de-abril-de-2011.html
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desenvolvidas de forma dinâmica e integrada, com o objetivo de apoiar a organização do 

sistema de saúde brasileiro, otimizar os recursos disponíveis, qualificar a atenção e o acesso da 

população às ações e aos serviços de saúde11. 

8.  Neste sentido, destaca-se que a Requerente está sendo acompanhada pelo 

Instituto Nacional de Traumatologia e Ortopedia Jamil Haddad – INTO/RJ (Evento 

17_ANEXO2_Página 1), unidade de saúde pertencente ao SUS, no âmbito da atenção terciária, 

integrante da Rede de Traumatologia e Ortopedia de Alta Complexidade no Estado do Rio 

de Janeiro (ANEXO I) e com habilitação ativa no CNES como Unidade de Assistência de Alta 

Complexidade em Traumato-Ortopedia (ANEXO I). Portanto, é de sua responsabilidade 

realizar a cirurgia pleiteada ou, no caso de impossibilidade, promover o seu encaminhamento 

à uma outra unidade de saúde apta ao atendimento da demanda. No intuito de identificar o 

correto encaminhamento da Autor, este Núcleo consultou em 01/12/2022 a Lista de Espera do 

Instituto Nacional de Traumatologia e Ortopedia Jamil Haddad - INTO/RJ e verificou que a 

mesma se encontra inserida no referido sistema interno da Unidade: lista joelho, sublista para 

artroplastia primária não operada, situação aguardando chamado na 648º posição12 (ANEXO 

I). 

9. Portanto, entende-se que a via administrativa está sendo utilizada, no caso 

em tela, sem a resolução da demanda pleiteada até o presente momento. 

   

  É o parecer. 

À 1ª Vara Federal de Duque de Caxias, Seção Judiciária do Rio de Janeiro, 

para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                            
11 BRASIL. Ministério da Saúde. Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: <http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-

sus/programacao-regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao>. Acesso em: 01 dez. 2022. 
12 Ministério da Saúde. Instituto Nacional de Traumatologia e Ortopedia Jamil Haddad-INTO 

https://sistemas.into.saude.gov.br/internet/fila/Resultado.aspx?p=26295. Acesso em: 01 dez. 2022  

FLÁVIO AFONSO BADARÓ 

Assessor-chefe 

CRF-RJ: 10.277 

ID: 436.475-02 

 

RAMIRO MARCELINO RODRIGUES DA SILVA 

Assistente de Coordenação 
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ADRIANA MATTOS PEREIRA DO NASCIMENTO 
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https://sistemas.into.saude.gov.br/internet/fila/Resultado.aspx?p=26295
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